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3 — Os sítios e portais na Internet devem ser concebidos 
e atualizados de modo a observar as melhores práticas em 
matéria de acessibilidade e usabilidade.

4 — Todos os serviços e organismos do Estado devem 
comunicar à AMA, I. P., e mantê-la informada de todos os 
sítios na Internet públicos que tenham a seu cargo, devendo 
a AMA, I. P., desenvolver e atualizar o cadastro dos sítios 
na Internet do Estado.

5 — A AMA, I. P., é responsável por identificar os sí-
tios na Internet do Estado que estejam descontinuados e 
comunicá-lo aos respetivos serviços e organismos, bem 
como às entidades responsáveis pelos arquivos digitais 
do Estado e pela preservação de conteúdos disponíveis 
na Internet nacional.

6 — Os portais e sítios na Internet referidos no n.º 1 
devem estar acessíveis através de hiperligação nos por-
tais de entrada na Administração Pública, geridos pela 
AMA, I. P.

7 — Todos os portais e sítios na Internet do Estado de-
vem ter uma hiperligação visível para os portais de entrada 
na Administração Pública referidos no número anterior

Artigo 48.º
Meios de divulgação

Os serviços públicos devem, sempre que possível, pro-
mover meios de divulgação multimédia das suas ativida-
des, nomeadamente através das plataformas gratuitas de 
divulgação vídeo online, com o objetivo de esclarecer os 
utentes sobre o seu funcionamento.

Artigo 49.º
Sistema de pesquisa online de informação pública

1 — É criado o sistema de pesquisa online de informa-
ção pública que indexa todos os conteúdos públicos dos 
sítios na Internet das entidades públicas.

2 — A informação pública referida no número anterior 
corresponde à informação que pela sua natureza e nos 
termos da lei possa ser disponibilizada ao público.

3 — Esse sistema é gerido pela AMA, I. P., e é disponi-
bilizado nos portais de entrada da Administração Pública.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 50.º
Prevalência

1 — O presente decreto-lei prevalece sobre quaisquer 
disposições gerais relativas aos diversos serviços e orga-
nismos da Administração Pública.

2 — Os dirigentes dos serviços ou organismos men-
cionados no número anterior, que adotem ou autorizem a 
adoção de medidas internas em contravenção com o pre-
sente diploma, incorrem em responsabilidade disciplinar, 
nos termos do respetivo estatuto disciplinar.

Artigo 50.º-A
Referências a trabalhadores em funções públicas

As referências no presente diploma a trabalhadores em 
funções públicas consideram-se também feitas a outros 

trabalhadores que exerçam funções idênticas a estes, inde-
pendentemente do vínculo ao abrigo do qual as exerçam.

Artigo 51.º
Pessoal dirigente

1 — As referências feitas no presente diploma aos di-
rigentes máximos dos serviços entendem-se reportadas 
aos secretários-gerais, diretores-gerais e pessoal de cargos 
equiparados, bem como ao pessoal dirigente diretamente 
dependente de qualquer membro do Governo.

2 — As competências atribuídas no presente diploma 
aos membros do Governo e aos dirigentes máximos dos 
serviços são, na administração local, cometidas:

a) Ao presidente da câmara municipal, nas câmaras 
municipais;

b) Ao presidente do conselho de administração, nas as-
sociações de municípios e nos serviços municipalizados;

c) À junta de freguesia, nas juntas de freguesia;
d) Ao presidente da mesa da assembleia distrital, nas 

assembleias distritais.

Artigo 52.º
Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:
Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/87, de 29 de 

janeiro;
Decreto-Lei n.º 149/87, de 30 de março;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/87, de 29 de 

maio;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/87, de 8 de 

julho;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/87, de 10 de 

julho;
Decreto-Lei n.º 48/88, de 17 de fevereiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/88, de 2 de 

maio;
Decreto-Lei n.º 217/88, de 27 de junho;
Despacho do Primeiro-Ministro n.º 1/89, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, de 12 de janeiro;
Decreto-Lei n.º 19/89, de 19 de janeiro;
Decreto-Lei n.º 112/90, de 2 de abril;
Decreto-Lei n.º 383/90, de 10 de dezembro;
Decreto-Lei n.º 129/91, de 2 de abril 

 Decreto-Lei n.º 74/2014
de 13 de maio

A progressiva prestação digital de serviços públicos 
em Portugal é um caso de sucesso, sendo disso paradig-
mática a utilização do portal das finanças, bem como a 
disponibilização de um variadíssimo leque de serviços no 
setor da Justiça, designadamente em matéria de registos 
e notariado, ou no portal da empresa e, em particular, no 
balcão do empreendedor. Aliás, é de tal forma significativo 
o número de interações entre os cidadãos e a Administração 
Pública que pode decorrer online, que se torna cada vez 
mais a exceção o número de serviços que não possam ser 
realizados de tal forma.

No entanto, tem sido salientado em diversos estudos 
que, em geral, o nível e a intensidade de utilização pe-
los cidadãos e agentes económicos dos serviços públicos 
disponibilizados na Internet não acompanham o nível de 
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oferta e a sofisticação desses mesmos serviços públicos 
prestados através de meios digitais.

Trata -se aqui, por conseguinte, de ir mais longe: consa-
grar o princípio da prestação digital de serviços públicos 
como regra, e dar um impulso decisivo com vista à conclu-
são dos esforços empreendidos com essa mesma prestação 
digital de serviços públicos, massificando a sua utilização 
pelos cidadãos e agentes económicos.

Não obstante, para garantir a eficácia e a eficiência 
desta política pública e para promover a coesão territorial 
e a coesão social, dando uma atenção especial a quem não 
saiba, não possa ou não queira utilizar os meios digitais de 
interação com o Estado, num contexto de racionalização 
das redes de prestação de serviços do Estado, necessário 
se torna desenvolver uma rede complementar de espaços 
destinados a dar assistência digital aos cidadãos, com vista 
ao acesso de todos às vantagens da prestação online de 
serviços públicos.

Para esse efeito, é estabelecida a Rede de Espaços do 
Cidadão, a qual resulta de parcerias a realizar entre a Ad-
ministração Pública Central e outras entidades (autarquias, 
entidades do terceiro setor e entidades que prestem serviços 
de interesse público), e se destina a dar assistência digital 
e a formar os cidadãos para a utilização do digital, por um 
lado, e a servir como ponto único de contacto do cidadão 
com os diferentes serviços e organismos da Administração 
Pública, por outro.

Regula -se ainda, com maior sentido de integração, a 
rede das já conhecidas Lojas do Cidadão, assegurando uma 
melhor e mais coerente presença das diversas entidades do 
Estado no território, conforme é política do XIX Governo, 
assumida no Programa Aproximar, consagrado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 15/2013, de 19 de 
março. A racionalização de custos daqui decorrente, através 
do aproveitamento das infraestruturas e equipamentos do 
Estado, cumpre ainda o disposto no Memorando de Enten-
dimento celebrado no âmbito do Programa de Assistência 
Económica e Financeira entre o Estado Português, o Fundo 
Monetário Internacional, a Comissão Europeia e o Banco 
Central Europeu. Consagra -se, também, um modelo de 
gestão mais flexível das Lojas do Cidadão, podendo esta 
caber quer às autarquias locais, quer às entidades presen-
tes na Loja, quer ainda à Agência para a Modernização 
Administrativa, I. P.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Comissão Nacional de Proteção de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece a regra da prestação 
digital de serviços públicos, consagra o atendimento digital 
assistido como seu complemento indispensável e define 
o modo de concentração de serviços públicos em Lojas 
do Cidadão.

Artigo 2.º
Digital como regra

1 — Os serviços públicos devem, sempre que a sua 
natureza a isso não se oponha, para além do atendimento 

presencial, ser também prestados de forma digital, através 
da sua progressiva disponibilização na Internet.

2 — O Governo aprova, através de resolução do Con-
selho de Ministros, a Estratégia Digital para os Serviços 
Públicos, na qual se definem:

a) Os objetivos estratégicos a alcançar em matéria de 
prestação digital de serviços públicos;

b) Os princípios e regras a observar pelos serviços 
e organismos da Administração Pública em matéria de 
prestação digital de serviços públicos, designadamente 
em matéria de usabilidade e acessibilidade dos portais e 
sítios na Internet da Administração Pública e de intero-
perabilidade;

c) As prioridades em matéria de prestação digital de 
serviços públicos a serem cumpridas pelos diversos ser-
viços e organismos da Administração Pública e respetiva 
calendarização.

3 — A monitorização da execução da Estratégia Digital 
para os Serviços Públicos é garantida pela Rede Intermi-
nisterial para a Modernização Administrativa (RIMA), 
prevista no Decreto -Lei n.º 4/97, de 4 de janeiro, repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 72/2014, de 13 de maio.

4 — De forma a garantir que a prestação digital de 
serviços públicos não implica a exclusão de quem não 
saiba ou não possa utilizar os serviços públicos disponibi-
lizados online, é garantida a criação de uma rede nacional 
de serviços de atendimento digital assistido, designada 
Rede Espaços do Cidadão, coordenada pela Agência para 
a Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.).

Artigo 3.º
Tratamento diferenciado em função do modo

de prestação dos serviços públicos

1 — Os montantes cobrados pelos serviços e organis-
mos da Administração Pública pela prestação de serviços 
públicos devem ser diferenciados em função do modo 
utilizado para o efeito, mediante a aplicação de reduções à 
prestação online de serviços públicos em relação ao valor 
base cobrado no atendimento presencial.

2 — Os montantes cobrados pelo atendimento digital 
assistido correspondem ao valor devido pela prestação 
online de serviços públicos ou a um valor intermédio entre 
aqueles referidos no número anterior.

3 — A cobrança da eventual diferença entre os valores 
devidos pelo atendimento digital assistido e pela prestação 
online de serviços públicos é feita de forma autónoma.

4 — Na determinação dos montantes devidos pelo aten-
dimento digital assistido é garantido um tratamento idêntico 
em todo o território nacional.

Artigo 4.º
Organização

A Administração Pública deve organizar -se, nomeada-
mente desenvolvendo as redes das Lojas do Cidadão e dos 
Espaços do Cidadão, tendo em vista:

a) Aproximar os serviços públicos dos cidadãos, em 
particular nos territórios de menor densidade populacional;

b) Privilegiar a utilidade e comodidade para o cidadão 
no acesso aos serviços públicos;

c) Racionalizar os custos da Administração Pública com 
instalações e equipamentos;
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d) Assegurar o atendimento digital assistido, prestado 
por mediadores de atendimento digital com formação 
adequada, como complemento indispensável da presta-
ção digital de serviços públicos, garantindo o seu caráter 
inclusivo.

Artigo 5.º
Espaços do Cidadão

1 — Para suprir as dificuldades no acesso direto pelos ci-
dadãos aos serviços públicos prestados através do recurso aos 
meios digitais, é promovido o acesso a esses serviços através 
do atendimento digital assistido nos Espaços do Cidadão.

2 — Os Espaços do Cidadão são constituídos mediante 
protocolo a celebrar entre a AMA, I. P., e autarquias locais, 
instituições particulares de solidariedade social, fundações, 
associações, nomeadamente empresariais, outras entidades 
de direito privado que prestem serviços públicos, bem 
como outras entidades de direito público.

3 — No desenho do equipamento dos Espaços do Ci-
dadão e na realização do atendimento digital assistido 
são garantidas as necessárias condições de privacidade 
e de confidencialidade ao cidadão, designadamente no 
momento em que seja necessária a sua autenticação.

4 — A mediação prevista no n.º 1 é realizada por traba-
lhadores das entidades parceiras da AMA, I. P., após devida 
formação e credenciação pela referida entidade.

5 — Os protocolos referidos no n.º 2 preveem neces-
sariamente:

a) A assunção da gestão local do Espaço do Cidadão 
pela entidade parceira da AMA, I. P., incluindo a dispo-
nibilização de um espaço adequado para a sua instalação, 
sem prejuízo da possibilidade de poderem ser instalados 
Espaços do Cidadão móveis;

b) A disponibilização, por essa entidade parceira, de 
recursos humanos para garantir o seu funcionamento;

c) As regras a seguir pela entidade parceira em matéria 
de atendimento a prestar aos cidadãos em geral e aos agen-
tes económicos em particular, sem prejuízo da necessária 
flexibilidade para efeitos de gestão de recursos humanos, 
definição de horários de atendimento e seleção dos serviços 
de atendimento digital assistido a prestar;

d) A credenciação, pela AMA, I. P., das suas entida-
des parceiras e a formação dos respetivos trabalhadores 
que prestam atendimento digital assistido, garantida pela 
AMA, I. P., em colaboração com os demais serviços da 
Administração Pública que disponibilizem serviços pú-
blicos digitais;

e) A disponibilização de serviços de back -office e de 
apoio pela AMA, I. P., em colaboração com os demais 
serviços da Administração Pública que disponibilizem 
serviços públicos digitais;

f) O modo de aplicação do disposto nos n.os 2 e 3 do 
artigo 3.º;

g) As obrigações de reporte da entidade parceira, a de-
finição da sua responsabilidade decorrente do atendimento 
prestado, bem como os mecanismos e procedimentos de 
controlo por parte da AMA, I. P.

6 — Sem prejuízo das especificidades que cada proto-
colo possa conter, a AMA, I. P., adota e divulga as con-
dições gerais de instalação e funcionamento dos Espaços 
do Cidadão, para efeitos de celebração dos protocolos 
referidos nos números anteriores.

7 — Podem igualmente ser instalados Espaços do Ci-
dadão em locais de atendimento ao público dos serviços 

e organismos da Administração Pública Central, mediante 
acordo com a AMA, I. P., aplicando -se o presente artigo 
com as devidas adaptações.

8 — Nos Espaços do Cidadão, as entidades parceiras 
têm plena autonomia para definir o horário de atendimento, 
devendo o mesmo constar do protocolo celebrado com a 
AMA, I. P.

9 — A aplicação aos Espaços do Cidadão do disposto 
nos artigos 7.º, 9.º, 10.º, 35.º -A e 39.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2014, de 13 de maio, é feita com as adaptações 
previstas nos protocolos referidos no n.º 2.

10 — Podem também ser instalados, em moldes idênti-
cos ao que se dispõe no presente artigo, locais de prestação 
de atendimento digital assistido especificamente vocacio-
nados para a atividade empresarial.

Artigo 6.º
Atendimento digital assistido

1 — O atendimento digital assistido corresponde ao 
auxílio ao cidadão ou agente económico no acesso e inte-
ração com os portais e sítios na Internet da Administração 
Pública, prestado por um trabalhador de uma entidade 
parceira devidamente credenciada pela AMA, I. P.

2 — Para além de prestarem o atendimento digital assis-
tido aos cidadãos que o solicitem, os trabalhadores referidos 
no número anterior, enquanto mediadores de atendimento 
digital, exercem um papel pedagógico na promoção da 
literacia digital dos cidadãos em matéria de utilização 
dos serviços digitalizados da Administração Pública.

3 — As funções de atendimento digital assistido nos 
Espaços do Cidadão não incluem a prática de atos que a 
lei reserva a quem exerça específicas funções públicas ou 
a determinados profissionais.

4 — Aplicam -se aos mediadores de atendimento digi-
tal, com as devidas adaptações, os deveres aplicáveis aos 
trabalhadores que exercem funções públicas, em espe-
cial os de prossecução do interesse público, de isenção, 
de imparcialidade, de informação, de zelo e de correção.

5 — Através de protocolo celebrado entre a AMA, I. P., 
e o serviço ou organismo competente da Administração 
Pública, pode ser previsto que, nos Espaços do Cidadão, 
também seja disponibilizado o atendimento de serviços ou 
a prática de atos não abrangidos no âmbito do atendimento 
digital assistido.

6 — A AMA, I. P., em colaboração com os serviços 
da Administração Pública que disponibilizem serviços 
públicos digitais, dá formação adequada aos mediado-
res de atendimento digital e disponibiliza um back -office 
próprio, especificamente desenvolvido para os apoiar, que 
progressivamente incluirá apoio telefónico, por correio 
eletrónico, através de chat em plataforma eletrónica, e 
através de teleconferência, nomeadamente através de Voice 
over Internet Protocol (VoIP).

7 — O atendimento digital assistido exige o consenti-
mento expresso dado pelo utente para que o mediador de 
atendimento digital que o atenda tenha acesso pontual aos 
seus dados pessoais, exclusivamente para os fins preten-
didos pelo utente.

8 — Os mediadores de atendimento digital estão sujei-
tos a segredo profissional, no exercício das suas funções.

9 — Os mediadores de atendimento digital não podem 
executar qualquer outra tarefa que não aquelas solicitadas 
pelos utentes, nem podem utilizar para qualquer outro 
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fim os dados dos utentes dos quais tomem conhecimento 
pelo auxílio prestado, sob pena de responsabilidade civil, 
disciplinar e penal.

10 — As entidades parceiras da AMA, I. P., podem, 
quando necessário, recorrer aos mecanismos de mobili-
dade e de requalificação previstos na lei na seleção de 
mediadores de atendimento digital.

11 — Os mediadores de atendimento digital prestam o 
atendimento digital assistido sob direção, poder disciplinar 
e responsabilidade da entidade parceira da AMA, I. P., 
gestora do respetivo Espaço do Cidadão, no quadro do 
protocolo referido no artigo anterior.

Artigo 7.º
Colaboração entre serviços de atendimento

1 — Os órgãos e serviços da Administração Pública 
colaboram entre si e prestam auxílio mútuo na prestação 
de serviços de atendimento ao cidadão, articulando os 
respetivos back -offices, em particular para apoiar o aten-
dimento digital assistido.

2 — No âmbito da colaboração referida no número 
anterior, para todo o serviço público prestado online é 
disponibilizado, no próprio sítio ou portal, um guia ou 
manual de referência para a sua utilização, quer pelos 
trabalhadores que prestam o atendimento do serviço, quer 
pelos utentes.

Artigo 8.º
Rede de Espaços do Cidadão

1 — Os Espaços do Cidadão constituem -se em Rede, 
cuja coordenação e gestão global compete à AMA, I. P.

2 — A AMA, I. P., desenvolve e mantém uma plata-
forma online gratuita, disponível também em equipamentos 
móveis, onde se identificam e georreferenciam todos os 
Espaços do Cidadão e os serviços e organismos do Estado.

3 — A plataforma referida no número anterior inclui a 
informação atualizada sobre os atos que o cidadão ou o 
agente económico pode em concreto realizar nos locais nela 
identificados, bem como outras informações relevantes tais 
como horários e contactos.

4 — Na plataforma deve constar informação atualizada 
relativamente ao portal ou sítio na Internet onde os atos re-
feridos no número anterior podem ser realizados autónoma 
e digitalmente pelo cidadão ou agente económico.

5 — Em cada Espaço do Cidadão é sempre identifi-
cado, de forma visível para os utentes, o conjunto de atos 
que nele podem ser praticados, bem como os locais mais 
próximos onde se possam realizar aqueles que nele não 
estejam disponíveis.

Artigo 9.º
Rede de Lojas do Cidadão

1 — Sempre que possível, e garantindo -se a racionali-
zação de custos da Administração Pública com instalações 
e equipamentos, os espaços de atendimento ao público 
(front -offices) dos serviços e organismos do Estado devem 
ser concentrados num mesmo local, de modo a privilegiar 
a utilidade e comodidade para o cidadão.

2 — A concentração referida no número anterior deter-
mina a instituição de uma Loja do Cidadão e deve prever 
a instalação no mesmo local de um Espaço do Cidadão, 
nos termos previstos no n.º 7 do artigo 5.º, de modo a pos-
sibilitar o atendimento digital assistido de outros serviços 
públicos que não hajam sido objeto dessa concentração.

3 — Anualmente, o Governo aprova, através de resolu-
ção do Conselho de Ministros, um plano de concretização 
do disposto nos números anteriores.

4 — A gestão de uma Loja do Cidadão constituída nos 
termos do presente artigo é objeto de acordo entre os ser-
viços e organismos públicos neles instalados, podendo a 
mesma ser atribuída:

a) A um dos serviços e organismos públicos instalados 
na Loja do Cidadão;

b) A todos os serviços e organismos públicos instalados 
na Loja do Cidadão, através de uma gestão em condomínio 
da mesma; ou

c) À AMA, I. P., enquanto entidade gestora da rede das 
Lojas do Cidadão.

5 — O disposto no número anterior não prejudica que 
a gestão possa ser exercida diretamente pela autarquia 
proprietária do imóvel onde são concentrados os espaços 
de atendimento, por acordo entre ela e os serviços e orga-
nismos do Estado presentes nessa Loja do Cidadão.

6 — As Lojas do Cidadão constituídas nos termos do 
presente artigo integram -se na rede das Lojas do Cidadão, 
cabendo à AMA, I. P., para além da celebração de um pro-
tocolo com vista à instalação de um Espaço do Cidadão, 
nos termos do n.º 2:

a) Emitir recomendações em matéria de boas práticas e 
de qualidade de atendimento dos serviços públicos;

b) Garantir a inserção da imagem, marca e sistema local 
de gestão do atendimento na rede das Lojas do Cidadão.

Artigo 10.º
Norma de adaptação

No prazo de 120 dias após a entrada em vigor do pre-
sente decreto -lei os serviços e organismos da Administra-
ção Pública Central devem:

a) Apresentar à respetiva tutela as propostas de alte-
rações legislativas e regulamentares necessárias para dar 
cumprimento ao disposto no artigo 3.º;

b) Indicar à respetiva tutela quais os serviços públicos 
que, podendo -o ser, ainda não sejam integralmente pres-
tados de forma digital;

c) Dar cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 

março de 2014. — Pedro Passos Coelho — Paulo Sa-
cadura Cabral Portas — Maria Luís Casanova Mor-
gado Dias de Albuquerque — Luís Álvaro Barbosa 
de Campos Ferreira — José Pedro Correia de Aguiar-
-Branco — Miguel Bento Martins Costa Macedo e Sil-
va — Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz — Luís 
Maria de Barros Serra Marques Guedes — Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro — António de Magalhães Pires de 
Lima — Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva — Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça — Paulo 
José de Ribeiro Moita de Macedo — José Alberto Nunes 
Ferreira Gomes — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 9 de maio de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de maio de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




